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(2) Se а extradigäo for efectuada por via аёгеа, о Estado 
signatärio solicitante pagarä os custos da passagem e de trän- 
sito atraves do territörio de um terceiro pafs.

C a p i t u l o  V

Documentos

Artigo 45°
Dispensa de legalizagäo

(1) Os documentos assentados, lavrados ou exarados, na 
forma exigida, por tribunal ou outro organismo ou pessoa 
competente dentro das suas atribuigöes, segundo as disposigöes 
legais de um dos Estados signatärios, näo necessitam, para 
serem utilizados perante os tribunals ou perante outros orga- 
nismos do outro Estado signatärio, de nenhuma legalizagäo 
diplomätica ou consular, se vierem devidamente autenticados 
com assinatura e selo branco.

(2) О nümero 1 ё igualmente aplicävel ä autenticagäo de 
assinaturas e copias de documentos.

Artigo 46°
Troca de documentos sobre estado civil

(1) Os Estados signatärios remeteräo, um ao outro, sem taxas 
e gratuitamente, documentos relativos ao estado civil de cida- 
däos do outro Estado signatärio, desde que os actos respec- 
tivos tenham sido registados apös a entrada em vigor deste 
Tratado.

(2) Os documentos а que se refere о nümero anterior, seräo 
remetidos ä representagäo diplomätica ou consular do outro 
Estado signatärio, о mais brevemente possivel.

Artigo 47°
Remessa de documentos sobre о estado civil

(1) Os Estados signatärios remeteräo, um ao outro, а pedido 
dos organismos competentes, sem taxas e gratuitamente, docu
mentos sobre о estado civil e cöpias autenticadas de decisöes 
judicials transitadas em julgado, proferidas em acgöes do 
Estado ou de registo em que sejam partes cidadäos do outro 
Estado signatärio, para uso oflcial. No pedido deverä ser indi- 
cado а flnalidade do uso.

(2) А remessa а que se refere о nümero anterior far-se-ä 
por via diplomätica. А correspondencia, tratando-se de re
messa de certidäo de decisöes judiciais transitadas em julgado, 
serä efectuada entre о Ministerio da Justiga da Repüblica 
Democrätica Alemä e о Comissariado de Estado da Justiga 
da Repüblica da Guine-Bissau.

Artigo 48°
Recusa da remessa de documentos sobre о estado civil

(1) А remessa de um documento sobre о estado civil poderä 
ser recusada pelos mötivos mencionados no artigo 13.

(2) А recusa da remessa de documentos relativos ao estado 
civil serä comunicada ao Estado signatärio solicitante, com 
indicagäo do motivo.

C a p i t u l o  VI

Informagäo sobre problemas da administrate da justiga
Artigo 490

О Ministerio da Justiga da Repüblica Democrätica Alemä 
e о Comissariado de Estado da Justiga da Repüblica da Guinä- 
Bissau informar-se-äo reciprocamente sobre о direito civil, 
penal, de famflia e do trabalho assim сото sobre о direito 
do processo judiciärio bem сото а prätica judiciäria dos seus 
Estados, se tal informagäo for solicitada. Informar-se-äo mu- 
tuamente sobre actos legislative« importantes no dormnio da 
administragäo da justiga e trocaräo as suas experiencias na 
preparagäo de leis assim сото na luta contra а criminalidade 
e na sua provengäo. Аіёт de textos de leis, permutar-se-äo 
tambem os respective« comentäric« e outra literatura juridica.

C a p i t u l o  VII 

Disposigöes finais

Artigo 50°
А importagäo e exportagäo de objectos, а entrada e saida 

de divisas assim сото pagamentos e compensagöes а que se 
refere о presente Tratado, regem-se pela legislagäo interna 
dos dois Estados signatäric«.

Artigo 510
Com base no presente Tratado, os Ministärios competentes* 

e as Procuradorias-Gerais dos Estados signatärios' poderäo 
assinar convengöes de aplicagäo.

Artigo 52°
Este Tratado necessita de ratifleagäo. А troca dos documen

tos de ratifleagäo far-se-ä em Bissau.

Artigo 530

(1) Este Tratado entrarä em vigor trinta dias apös а troca 
dos documentos de ratificacäo.

(2) Cada um dos Estados signatärios poderä denunciar о 
Tratado. А denuncia do Tratado deve ser por escrito e produ- 
zirä efeitos seis meses apos ter sido remetida ao outro Estado 
signatärio.

Feito em Berlim, aos 17 de Novembro de 1976 em dois ori
ginale, em lingua alemä e portuguesa, fazendo todos os textos 
igualmente fe.

Em prova disso os plenipotenciärios dos Estados signatärios 
assinaram e selaram este Tratado.

Pela Pela
Repüblica Democrätica Alemä Repüblica da Guine-Bissau
Hans-Joachim He u s i n g e r Dr. Fidelis Cabral d ’ A l m a d a
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